
ATA DA 098ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 

3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 18ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 19 DE OUTUBRO DE 2017 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO SILVIO DREVECK 

 

Às 9h, achavam–se presentes os seguintes srs. 

deputados: Altair Silva – Antônio Aguiar – Cesar 

Valduga – Cleiton Salvaro – Darci de Matos – Dirce 

Heiderscheidt – Dóia Guglielmi – Fernando Coruja – 

Gabriel Ribeiro - Gelson Merisio – Ismael dos 

Santos – Jean Kuhlmann – João Amin – José Milton 

Scheffer – José Nei Ascari – Kennedy Nunes – 

Luciane Carminatti – Manoel Mota – Marcos Vieira – 

Mário Marcondes – Maurício Eskudlark – Mauro de 

Nadal – Milton Hobus – Natalino Lázare – Neodi 

Saretta – Nilso Berlanda – Nilson Gonçalves – 

Padre Pedro Baldissera – Patrício Destro – Ricardo 

Guidi – Silvio Dreveck. 

 

PRESIDÊNCIA – Deputados: Silvio Dreveck 

    Maurício Eskudlark 

 

DEPUTADO SILVIO DREVECK (Presidente) – Abre os 

trabalhos da sessão ordinária. Solicita a leitura 

da ata da sessão anterior para aprovação e a 

distribuição do expediente aos srs. deputados. 

 

********* 

Breves Comunicações 

 

 DEPUTADO MÁRIO MARCONDES (Orador) – Informa 

que na presente data, será realizada audiência 

pública no bairro Potecas, para tratar sobre o mau 

cheiro que provém da lagoa de tratamento de 

resíduo sólido, que recebe parte do esgoto 

sanitário de São José e área continental de 

Florianópolis. 

 Critica a Casan que já investiu muito em 

recursos, mas que infelizmente o problema não foi 

resolvido, dizendo que a forma como estão sendo 

administradas as obras públicas pelo órgão não 

está correta, alegando que está faltando olhar 

técnico, e as manutenções sem solução. 



 Conclui esperando que um representante legal 

da Casan compareça a reunião, para dizer o que 

efetivamente será feito para solucionar o problema 

da comunidade desta região. [Taquígrafa: Ana 

Maria] 

  

 Partido: PP 

 DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER (Orador) – 

Comenta os resultados do Seminário Estadual da 

Juventude Rural, realizado em 16 de outubro, em 

Chapecó, que teve como objetivo ouvir os jovens, 

destacando que o principal assunto tratado foi a 

sucessão nas propriedades, em função do 

envelhecimento da população do meio rural, e 

também da atividade agrícola que tem uma natureza 

muito difícil. O referido seminário teve 300 

jovens presentes de diversos municípios do meio 

oeste e oeste catarinense, salientando a 

importância da manutenção de formação adequada 

junto com o uso de tecnologia e suas inovações. 

Ainda contou com o apoio de órgãos como a Siccob, 

a Faesc, a Epagri, a Sescoop e outros, pois a 

população rural total atualmente varia de 14% a 

18% e, apenas 20% representam os jovens. 

 Cita que em Santa Catarina o modelo agrícola 

social é invejado por outros estados da Federação 

e países, pois tem o incentivo à agricultura 

familiar e às pequenas propriedades. [Taquígrafa: 

Sílvia] 

DEPUTADO NILSON GONÇALVES (Orador) – Menciona 

que assistiu à palestra do ex-secretário de 

Segurança Pública, sr. José Mariano Beltrame, em 

Joinville, promovida pela Escola do Legislativo, e 

posteriormente participou de um evento na Câmara 

de Vereadores no referido município, onde um 

vereador fez severas críticas sobre o desempenho 

dos cinco deputados da região e de Joinville, 

especificamente na segurança da cidade e do norte 

do estado, e manifesta descontentamento com a 

posição do iniciante vereador.  

Em relação ao palestrante Beltrame, informa 

que no seu discurso demonstrou total equívoco da 



geografia do município ao dizer do cuidado que se 

deve ter nos morros que são tomados de banditismo, 

comparando Joinville com o Rio de Janeiro, quando 

deveria se preocupar com os problemas locais de 

segurança, enfoque defendido também por tal 

vereador. 

Acredita que a intenção da Escola do 

Legislativo foi discutir segurança, assunto em 

pauta no Brasil. [Taquígrafa: Elzamar] 

 

********** 

Partidos Políticos 

 

 Partido: PP 

 DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER (Orador) – 

Manifesta preocupação com o fechamento do 

frigorífico da JBS, no município de Morro Grande, 

impactando negativamente os produtores de aves, 

fornecedores, bem como os 700 trabalhadores que 

foram surpreendidos com a notícia do encerramento 

das atividades da empresa. 

 Registra a reunião que aconteceu na Secretaria 

da Agricultura, com diversas lideranças e 

diretores da empresa, para debater o assunto, 

disponibilizando o frigorífico para aquisição de 

terceiros que possam dar continuidade às 

atividades, minimizando assim os prejuízos àquelas 

comunidades do sul do estado, que fizeram grandes 

investimentos no setor. 

 Comenta sobre a grande mobilização de 

deputados estaduais, federais, prefeitos e 

lideranças sindicais da região, e poder público 

estadual, que colocou à disposição de possíveis 

compradores da unidade um conjunto de políticas 

públicas de incentivo fiscal para que essa 

atividade não seja interrompida, causando um 

grande problema social no município de Morro 

Grande e cidades vizinhas. 

 Ressalta que o frigorífico tem uma grande 

planta industrial, condições favoráveis de água, 

de logística, e uma indústria de ração que é a 

mais moderna do sul do estado, caracterizando-se 

como uma grande oportunidade de negócio para 



possíveis investidores, pelo que acredita na breve 

reabertura do empreendimento.  

 Traz, também, notícias positivas sobre os R$ 

16 milhões investidos na rede de energia elétrica 

que liga os municípios de Sombrio e Praia Grande, 

totalizando R$ 21 milhões investidos para 

beneficiar também os municípios de São João do Sul 

e Passos de Torres, região com muitas empresas que 

precisam de maior aporte de energia, bem como 

infraestrutura para um polo turístico que vem 

crescendo muito, e suporte ao agronegócio. 

Reconhece o esforço da Celesc e do governador 

Raimundo Colombo, que se empenharam para 

solucionar esta carência da região. [Taquígrafa: 

Sara]  

 

 Partido: PSD 

 DEPUTADO ISMAEL DOS SANTOS (Orador) – Externa 

sua satisfação com a confirmação de que alguns 

municípios de Santa Catarina, especialmente 

Blumenau, Laguna e Joinville, receberão a Escola 

Militar a partir de 2018. Agradece ao governo do 

estado pela iniciativa que vem valorizar a 

educação. Ressalta que a adesão dos alunos à 

escola será por sorteio. 

 Também manifesta sua posição contrária a um 

projeto que tramita na Casa, mais uma vez, para a 

liberação de bebidas alcoólicas nos estádios de 

Santa Catarina. Enfatiza que há interesse dos 

clubes e das grandes cervejarias para a aprovação 

do mesmo, porém entende que a preocupação maior do 

Parlamento deve ser a segurança dos catarinenses. 

Espera que o projeto passe pela comissão de 

Combate e Prevenção às Drogas a fim de que os 

deputados da mesma possam se posicionar sobre a 

matéria. 

 

 Deputado Gabriel Ribeiro (Aparteante) - Relata 

que a Escola Militar funciona em Lages há dois 

anos e que o resultado é espetacular para a 

sociedade pela filosofia do colégio que forma 

cidadãos na essência. [Taquígrafa: Cristiany] 

 

Partido: PT 



 DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI (Oradora) – Faz 

referência à polêmica causada devido a liminar 

proferida por um juiz federal de Brasília, que 

proibiu profissionais da enfermagem de 

prescreverem e realizar exames e procedimentos em 

pacientes, por ser ato exclusivo de médicos. 

 Comenta que em 18 de outubro, o TRF4, Tribunal 

Regional Federal da 4ª região, derrubou a liminar, 

portanto na prática os enfermeiros vão continuar a 

realizar as ações de acordo com a legislação que 

preconiza as funções do profissional de 

enfermagem, registrando, no entanto, que é apenas 

uma liminar suspendendo outra, ainda será 

necessário o julgamento do mérito para a situação 

ficar definitivamente resolvida. 

 Informa que foi protocolado pela deputada Ana 

Paula Lima, pedido de audiência pública para ser 

debatida e discutida a questão já mencionada, às 

9h, do dia 31 de outubro, no Auditório Antonieta 

de Barros, na Alesc. 

 Finaliza reforçando o convite a todos os 

interessados da área da saúde, justificando ser 

fundamental que estudantes, professores, entidades 

representativas participem, para ser garantido e 

ganhar força o que já foi conquistado por lei. 

[Taquígrafa: Ana Maria] 

  

********** 

Ordem do Dia 

 

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK (Presidente) – Dá 

início à Ordem do Dia.   

A Presidência comunica que a comissão de 

Constituição e Justiça apresentou parecer 

contrário aos Projetos de Lei n.s: 0056/2015, 

0059/2016 e 0120/2016.  

Votação da redação final do Projeto de Lei n. 

0053/2017. 

Não há emendas à redação final. 

 Em votação. 

 Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 

como se encontram. 

 Aprovada. 



Votação da redação final do Projeto de Lei n. 

0098/2017. 

Não há emendas à redação final. 

 Em votação. 

 Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 

como se encontram. 

 Aprovada. 

Votação da redação final do Projeto de Lei n. 

0301/2017. 

Não há emendas à redação final. 

 Em votação. 

 Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 

como se encontram. 

 Aprovada. 

Moção n. 0219/2017, de autoria dos deputados 

Padre Pedro Baldissera e Fernando Coruja, a ser 

enviada à ministra presidente do Supremo Tribunal 

Federal, apelando para que coloque em pauta a ADI 

nº 386, cujo dispositivo legal questionado é o 

Art. 195 da Constituição do Estado, que prevê o 

pagamento de subsídios vitalícios aos ex-

governadores. 

Em discussão. 

Discutiu a presente matéria o sr. deputado 

Padre Pedro Baldissera. 

Em votação. 

 Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 

como se encontram.  

Aprovada. 

Moção n. 0220/2017, de autoria dos deputados 

Jean Kuhlmann e Gelson Merisio, a ser enviada ao 

presidente da Associação Recreativa Desportiva e 

Cultural Planetapeia de Blumenau, manifestando 

aplausos pela passagem dos 30 anos de atividades.       

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

 Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 

como se encontram.  

Aprovada. 

Requerimento n. 0974/2017, de autoria do 

deputado Rodrigo Minotto, que solicita o envio de 

mensagem ao presidente da Casan, solicitando 

informações acerca dos recursos destinados aos 



investimentos efetuados na rede de abastecimento 

de água e esgoto do município de Morro da Fumaça 

nos últimos 10 anos.  

Em discussão.  

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Esta Presidência comunica que defere de plano 

os Requerimentos n.s: 0975/2017, de autoria do 

deputado Darci de Matos; e, 0976/2017, de autoria 

do deputado Dirceu Dresch.  

Igualmente, a Presidência comunica que serão 

enviadas aos destinatários, conforme determina o 

art. 206 do Regimento Interno, as Indicações n.s: 

0736/2017, 0737/2017 e 0738/2017, de autoria do 

deputado Rodrigo Minotto; 0739/2017, 0740/2017, 

0741/2017, 0742/2017 e 0743/2017, de autoria do 

deputado Neodi Saretta; e, 0744/2017, de autoria 

do deputado Natalino Lázare. 

Finda a pauta da Ordem do Dia. 

 

A Presidência suspende a sessão por até dez 

minutos, para fazer uso da tribuna o sr. Maxwell 

Sander Flôr, presidente da Associação dos 

Profissionais de Dança de Santa Catarina e a sra. 

Sandra Meyer, professora de Dança da Udesc, para 

sua manifestação a respeito das atividades 

desenvolvidas pela Associação e criação do curso 

de dança na Udesc. [Taquígrafa: Sílvia] 

  

********** 

Explicação Pessoal 

 

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK (Presidente) – 

Reabre a sessão e passa à Explicação Pessoal. 

 

DEPUTADO CESAR VALDUGA (Orador) – Manifesta 

indignação sobre a empreitada de Michel Temer, 

concedendo à bancada ruralista a extinção das 

políticas de enfrentamento do trabalho escravo no 

Brasil, conforme Portaria n. 1.129/2017, publicada 



no Diário Oficial da União, dia 16 de outubro do 

corrente ano. 

 Dentre os itens ora abolidos, destaca que as 

jornadas extenuantes e degradantes somente serão 

consideradas análogas à escravidão, se comprovado 

que a liberdade do trabalhador sofre restrições. A 

divulgação do nome das empresas que usa tal tipo 

de mão de obra ocorrerá somente por decisão do 

ministro do Trabalho e a fiscalização terá 

validade com o acompanhamento de agentes da 

Polícia Federal. 

Para rebater tal retrocesso, divulga o Projeto 

de Lei n. 0073/2017, de sua autoria, que propõe a 

cassação da inscrição de empresas catarinenses que 

façam uso direto ou indireto de trabalho escravo 

ou análogo no cadastro do ICMS, considerando um 

mecanismo para que o estado catarinense se liberte 

da prática desumana de trabalho escravo. 

[Taquígrafa: Elzamar]                

  

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK (Presidente) - Não 

havendo mais oradores a fazer uso da palavra, 

encerra a sessão, convocando outra, solene, para a 

presente data, às 19h, em comemoração dos 60 anos 

da Associação Empresarial de São Bento do Sul. 

 

 


